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RESUMO: O foco principal deste artigo científico é mostrar a importância do direito no 
âmbito do marketing ambiental das empresas brasileiras. O mercado por si só é insuficiente 
para conseguir uma harmonização em determinadas relações empresariais, sendo necessário a 
utilização de legislações ambientais eficientes, eficazes, democráticas e contributivas para o 
marketing ecológico. A metodologia adotada foi à hermenêutica compreensiva e normativa. 
Regulamentações ambientais, tais como, Agenda 21 Global, Passivo Ambiental, Código de 
Ética, Auditoria Ambiental, o Código de Defesa do Consumidor e o Conselho Federal Gestor 
do Fundo de Defesa de Direitos Difusos, podem ser instrumentos estratégicos na redução de 
custos das empresas e suporte no aumento do valor dos produtos, serviços e racionalidade no 
uso dos recursos ambientais, principalmente, os naturais. Concluiu-se que o marketing 
ambiental ao exigir a introdução dos instrumentos jurídico-ambientais reduz custos e 
diferencia-se das empresas ecologicamente não-éticas. 
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INTRODUÇÃO 
 
A abordagem que se pretende é relevante, em face da dificuldade de se aceitar 
mudanças na essência do discurso. Em outras palavras, migrar do discurso para a prática é 
atividade complexa que requer transformações de paradigmas, principalmente, no que se 
refere aos problemas ambientais. 
Assim, compreender e posteriormente tentar explicar a importância do marketing 
ambiental, por meio do viés jurídico é uma tarefa complexa. Primeiro, por causa da ojeriza ao 
direito; segundo, pelo desconhecimento que parte dos pesquisadores têm das legislações 
ambientais. Talvez, se for permitido apresentar a face vantajosa do direito aos estudiosos do 
marketing, aos empresários, ao governo, aos acadêmicos e à sociedade em geral, um novo 
entrelaçar entre empresa e meio ambiente poderá ser mostrado no cenário contemporâneo 
globalizado, com possíveis ganhos sócio-ambientais para os indivíduos e respeito aos recursos 
naturais. 
O marketing ambiental tem por desiderato não apenas desenvolver produtos que 
equilibrem as necessidades dos consumidores, que apresentem preços menores, mas que 
reduzam ao máximo os impactos ambientais, isto é, que evitem degradações e explorações 
intensivas dos recursos naturais.  
O respeito pelo meio ambiente não se limita às indústrias e escritórios, pois ultrapassa 
os contornos da empresa, devendo alcançar os consumidores para que exerçam seu poder de 
compra de forma responsável. Paralelamente, a empresa deve adotar campanhas de 
divulgação das vantagens de se adquirir “produtos ecologicamente corretos”, informando o 
ciclo de vida dos produtos, a apresentação do processo produtivo e o descarte, segundo os 
impactos que causam aos recursos naturais, aos seres humanos e ao ecossistema.   
Eis o momento de indagar: o mercado per si é capaz de proporcionar o alvorecer do 
marketing ambiental? Ou é necessária, a adoção de uma liberdade mercadológica disciplinada 
por meio de uma regulamentação ambiental consistente, transparente e eficaz? 
Diante das preliminares, conhecer os mecanismos que relacionam a empresa e as 
legislações ambientais é fator contributivo ao processo organizacional ético. 
 
PARADIGMAS AMBIENTAIS 
 
Embora se saiba que os problemas ambientais devem ser compreendidos por meio de 
processos, de forma didática e analítica, dividir-se-á a evolução ambiental em três fases: a) 
paradigma homem-natureza, que é o período de harmonia entre os seres humanos e os 
elementos abióticos no planeta terra; b) paradigma tecnológico-capitalista, período que se 
aprofunda o desequilíbrio no ecossistema gaia, pois há um consumo intensivo dos recursos 
naturais e energia pelas indústrias; e c) paradigma ecológico sustentável, que procura 
restabelecer o equilíbrio entre as pessoas, os recursos naturais e as empresas. 
Apenas o paradigma ecológico sustentável será objeto de contextualização e 
explicação, e através do direito ambiental. 
Sustentabilidade Ecológica diz respeito à base física do processo de crescimento e tem 
como objetivo a manutenção de estoque de capital natural, incorporado às atividades 
produtivasi. 
Este paradigma ampara-se nas teorias formuladoras dos Documentos Internacionais 
Ambientais: 1. Relatório Bruntland - Comissão Mundial do Meio Ambiente e 
Desenvolvimento das Nações Unidas; 2. Agenda 21 Global – Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente.  
O Relatório Brutland (1988) formulou o conceito de desenvolvimento sustentável, 
aquele desenvolvimento que atende às necessidades do presente sem comprometer as 
possibilidades de gerações futuras de atenderem às suas própriasii.  
A Agenda 21 (1992), entre outras atividades, preocupa-se com o conjunto de 
princípios, estratégias e diretrizes de ações determinadas e conceituadas pelos agentes 
socioeconômicos, públicos e privados, que interagem no processo de uso dos recursos 
naturais, garantindo-lhes sustentabilidadeiii.  
 
A AGENDA 21, O COMÉRCIO E AS EMPRESAS 
 
A Agenda 21 Global, criada para orientar uma nova concepção de desenvolvimento 
para o século XXI, amparada nas dimensões sociais, econômicas e ambientais, de modo a não 
aceitar em suas formulações sobrevalorizações de quaisquer dessas dimensões, assevera em 
seu preâmbulo que os países em desenvolvimento – tal como o Brasil – deverão receber um 
fluxo substancial de recursos financeiros para cobrir os custos incrementais necessários às 
ações que esses países deverão empreender para fazer frente aos problemas ambientais 
mundiais e acelerar o desenvolvimento sustentável.  
Por sua vez, no Capítulo 30iv, que trata do fortalecimento do papel do comércio e da 
indústria, afirma que ambos desempenham um papel crucial no desenvolvimento econômico e 
social do país. Assim, as empresas comerciais, grandes e pequenas, formais e informais, 
proporcionam oportunidades importantes de intercâmbio, emprego e subsistência.  Admite 
também que as empresas podem desempenhar um papel importante na redução do impacto 
sobre o uso dos recursos e o meio ambiente por meio de processos de produção mais 
eficientes, estratégias preventivas, tecnologias e procedimentos mais limpos de produção ao 
longo do ciclo de vida do produto, minimizando ou evitando resíduos. Prevê inclusive a 
adoção de códigos de conduta que promovam as melhores práticas ambientais, tais como, a 
Carta das Empresas para um Desenvolvimento Sustentável, da Câmara e Comércio 
Internacional. 
A Agenda 21 informa ainda que os governos devam promover a cooperação 
tecnológica e de know-how entre empresas, abrangendo identificação, avaliação, pesquisa e 
desenvolvimento, manejo, marketing e aplicação de produção mais limpa. Também expõe que 
as associações industriais e comerciais devem estimular empresas a empreender programas 
para aumentar a consciência e a responsabilidade ambientais em todos os níveis, para fazer 
com que essas empresas se dediquem à tarefa de melhorar o desempenho ambiental com base 
em práticas de manejo internacionalmente aceitas.  
Outra atividade exigida pela Agenda, se refere às associações comerciais, que deve em 
parceria com as organizações internacionais e não-governamentais, fortalecer a difusão da 
informação sobre a produção mais limpa mediante a ampliação dos bancos de dados 
existentes, tais como o Centro Internacional de Informação sobre Tecnologias Limpas 
(ICPIC) do PNUMA, o Banco de Informação Industrial e Tecnológica (INTIB) da ONUDI e 
o Escritório Internacional para o Meio Ambiente (IEB) da CCI, bem como forjar redes de 
sistemas nacionais e internacionais de informação. 
 Por sua vez, a Carta Empresarial para o Desenvolvimento Sustentável, publicada em 
1991 na Segunda Conferência Mundial da Indústria sobre a Gestão do Meio Ambiente, 
reconhece a gestão do ambiente como uma das prioridades na empresa; como fator dominante 
do desenvolvimento sustentável; além de estabelecer políticas, programas e procedimentos 
para conduzir as atividades de modo ambientalmente seguro. 
 
AS REGULAMENTAÇÕES AMBIENTAIS COMO INDUTORES DE INOVAÇÃO E 
REDUÇÃO DE CUSTOS 
 
As inclusões do marketing ambiental por algumas empresas vêm sendo adotadas não 
somente pela exigência do mercado, mas também por via da implementação de 
regulamentações ambientais.  
Michael Porter (2003) aponta algumas razões para adoção de regulamentação ou 
normas ambientais: a) serve para criar pressões que motivem a inovação das empresas; b) 
melhora a qualidade ambiental, nas situações em que a inovação e o conseqüentemente 
aprimoramento na produtividade dos recursos não compensam o custo total da conformidade. 
c) contribui para o alerta da educação das empresas, no que se refere às ineficiências 
prováveis nos recursos e de áreas potenciais para aprimoramento tecnológicos. d) a 
regulamentação pode contribuir como um atenuante para as empresas inovadoras, até a 
validação de novas tecnologias e a redução de seus custos por meio dos efeitos do 
aprendizado.v 
Entretanto, para que as normas ambientais possam surtir efeitos positivos, devem ser 
produzidas não exclusivamente com o foco na recuperação e sim, na prevenção, pois esta tem 
um custo menos elevado e os resultados alcançados são socialmente satisfatórios.  
Conforme entendimento de Porter (2003), as regulamentações ecologicamente corretas 
poderão não contribuir para elevar os custos das empresas, caso sejam respeitados os 
seguintes princípios: a) focalizar os resultados e não, a tecnologia. As normas ambientais que 
se focam teleologicamente na tecnologia desencorajam a inovação, pois criam a rotulagem de 
que determinada “tecnologia é a melhor”, inibindo assim, práticas inovadoras; b) implantar 
uma regulamentação severa, todavia, democrática, que contribuirá com a inovação; c) 
estabelecer fases de implantação bem definidas, ligadas a investimentos de capital do setor, 
que possibilitarão às empresas desenvolver tecnologias inovadoras de economia de recursos; 
d) utilizar os incentivos de mercado. Desconsiderar incentivos tradicionais, que inibem a 
inovação, e implementar as licenças negociáveis que encorajam o uso criativo de tecnologias 
que superam as normas vigentes. 5. Desenvolver as normas ambientais em harmonia com os 
países mais avançados. 6. Reduzir o tempo e os recursos consumidos no processo 
regulamentário em si. Os litígios produzem incertezas e consomem recursos. A 
implementação de procedimento, tal como a arbitragem, antes do litígio, reduziria os custos e 
motivaria a inovação. vi 
Dos princípios expostos, pode-se concluir que, a depender da formulação normativa 
ambiental, duas situações podem ocorrer: a) se a regulamentação for má, a competitividade 
será profundamente prejudicada; e b) se a regulamentação for boa, emergirá um estímulo à 
inovação tecnológica e aumento de competitividade dentro de parâmetros aceitáveis em países 
que aceitam as regras de mercado com fiscalizações normativas e adotam o Estado 
Democrático de Direito. 
 
PASSIVO E ATIVO AMBIENTAL DAS EMPRESAS 
 
A regulamentação ambiental é uma das pressões sofridas pelas empresas. Contudo, se 
os planejamentos estratégicos das empresas levarem em consideração que respeita-la é 
fortalecer seu passivo ou ativo ambiental, elas despontarão, em futuro próximo, fortalecidas.  
Segundo Sanchezvii (2001), os passivos ambientais são obrigações das empresas 
relativa ao campo ambiental, ou ainda valor monetário necessário para reparar os danos 
ambientais, ou então, o custo de recuperação do ambiente degradado.  
Ainda conforme Sanchez, essas obrigações são exigidas por meio de legislações, como 
por exemplo, a obrigação de recuperar uma localidade degradada ou a imperiosidade de 
reparar um dano ambiental. O custo de recuperação ou reparação representa o montante do 
passivo ambiental. Daí porque as empresas devem adotar práticas ecológicas que reduzam os 
passivos ambientais. 
As empresas podem e devem saber valorizar também os ativos ambientais. Esses são 
os bens que apresentam ou possam apresentar valor de mercado, em face das características 
ambientais, tais como proteger ou recuperar recursos naturais degradados, ou prestar serviços 
de conservação ambiental.  
Por seu lado, a obrigação de reparar os danos causados pelas empresas encontra-se 
diretamente ligada ao princípio de poluidor-pagador. A Lei 6.938/81, que trata da Política 
Nacional do Meio Ambiente, no art. 4º, inciso VII, exige do poluidor ou predador a obrigação 
de recuperar e/ou indenizar os danos causados. 
A Agenda 21, no Capítulo 30, também explicita que o comércio e a indústria devem 
ser estimulados a informar anualmente sobre os seus resultados ambientais, bem como sobre 
seu uso de energia e recursos naturais. 
O passivo ambiental já é uma realidade em países que exigem respeito ao meio 
ambiente, à qualidade de vida e ao mercado competitivo ético.  
Desde os anos 90 do século XX, países como o Canadá e o Japão exigiram que 
empresas de diversos setores apresentassem em seus processos contábeis informações acerca 
do passivo ambiental. 
No Brasil, o assunto vem ganhando relevância e legislações já começam a ser 
produzidas para coibir as empresas infratoras. 
Contudo, um fator relevante é que empresas com passivos ambientais altos, afetam 
profundamente seus valores patrimoniais, reduzindo então, seu valor de venda no mercado. 
Eis uma indagação pertinente: se as empresas não demonstrarem seu passivo 
ambiental, quais as punições que podem sofrer? Afora as jurídicas, a perda de confiança por 
parte dos credores, dos possíveis compradores, dos possíveis futuros sócios e dos 
consumidores conscientes.  
É inclusive salutar esclarecer que, atualmente, os passivos ambientais são instrumentos 
contábeis materializado em regulamentações, que possibilita a comunicação e apresentam 
informações para um público interessado externo às empresas, tais como: acionistas, 
investidores, governos e consumidores; e para o controle interno. 
 
CÓDIGO DE ÉTICA E RESPONSABILIDADE SOCIAL DAS EMPRESAS 
 
Os Códigos Éticos correspondem às bases de sustentação da macro política na seara da 
responsabilidade social das empresas. Ser ético é respeitar leis, normas, procedimentos e 
pessoas, possibilitando facilidades no processo de comunicação. Em linhas gerais, é uma 
referência formal e institucional, para a conduta pessoal e profissional de todos que trabalham 
na empresa, independente de cargo ou função que ocupem. Assim, a empresa, por intermédio 
de um padrão de relacionamento, comunica-se interna e externamente. 
Entretanto, os Códigos de Éticas apresentam características peculiares que os 
diferenciam. Dentre os poucos códigos existentes nas empresas do Brasil, alguns são mais 
avançados que outros. Isto porque em seus princípios e/ou objetivos, ainda que 
implicitamente, aparecem a vertente ambiental.  
Em síntese, ser ético é se preocupar com comportamentos, transparências, 
responsabilidades, desenvolvimento; enquanto que adotar um código de ética com reflexos 
ambientais é exigir mudanças de valores e padrões de conduta ecologicamente corretos.  
Os códigos éticos agem como direcionadores de instituições e corporações para o 
âmbito da responsabilidade social. Esses códigos atuam como impulsionadores de ações 
objetivas para uma grande rede de resoluções sociais. A adoção de um código de ética que 
alcance toda a empresa redundará na realização de um complexo de empreendimentos nas 
esferas social, cultural e ambiental. 
A seguir veja o quadro I, ilustrativo do Código de Ética com foco ambiental aplicado 
em algumas empresas. 
 
 
 
QUADRO 1. Código de ética com foco ambiental 
 
Construção dos Códigos
éticos de Procedimentos
e de valores
Propagação dos códigos
éticos de Procedimentos e
de valores pelas
pirâmides de recursos
humanos institucionais e
corporativas
"Provocação" de ações sociais,
culturais e ambientais na área de
influência da empresa ou em
pontos de interesse da sociedade
organizada como um todo
Desenvolvimentos de
políticas integradas de
responsabilidade social
 
Fonte: Pinto, In: Gestão Cidadã, 2002. 
Do quadro 1 exposto, apreende-se que as empresas quando constroem seus códigos de 
ética com preocupação ambiental, tornam possível uma consistente integração entre a 
responsabilidade social e a gestão ambiental. 
Observe-se que as empresas, antes de adotarem um modelo de gestão ambiental e de 
responsabilidade social, devem apresentar claramente aos seus funcionários e à sociedade em 
geral, o seu código de ética, além de ressaltar o desempenho com os problemas ambientais. 
Então um bom código de ética da empresa deve conter: a) princípios que: alcancem a 
satisfação dos clientes; busquem uma gerência participativa; visem ao desenvolvimento 
humano; estimulem a melhoria continuada; avaliem a gerência de processos; informem e 
comuniquem; executem a garantia de qualidade do processo; e respeitem o meio ambienteviii.  
Assim, um modelo de gestão ambiental e de responsabilidade social serve para: 
Implementar estratégias ambientais e sociais, quando então é feita uma abordagem 
global dos elementos do modelo de gestão proposto; fazer diagnóstico geral da organização; 
subsidiar o processo de planejamento estratégico; criar métricas e indicadores para 
monitoramento das decisões estratégicas e operacionais; estabelecer um processo de medição 
e desempenho e comparação com o mercado; auxiliar na formulação do planejamento dos 
recursos de tecnologias da informação a serem implementados; implementar os sistemas 
(séries da ABNT ISO 9000 e ISO 14000).ix 
Em resumo, estas posturas devem vir acompanhadas de uma racionalidade informativa 
e educacional com o propósito de introduzir uma filosofia do marketing ambiental na 
empresa. 
 
AUDITORIA AMBIENTAL DAS EMPRESAS 
 
A exigência do cumprimento da legislação ambiental é imprescindível nas realizações 
das auditorias ambientais com finalidades legais, bem como nas modalidades de auditorias 
ambientais pautadas em códigos privados. A compreensão da legislação ambiental por vieses 
interpretativos das normas específicas em questão, no que tange às atividades praticadas pelas 
empresas, é uma fase importantíssima no planejamento e aplicação das diversas auditorias 
ambientais.  
Em auditorias com teleologia legal, a verificação do cumprimento da legislação 
federal, estadual e municipal é um dos principais objetivos. A legislação ambiental é 
rapidamente modificada em nosso ecossistema pátrio. Mesmo assim, ainda não consegue 
alcançar totalmente o movimento hiper-dinâmico das múltiplas relações do mercado. Por 
outro lado, vem sendo criado um banco de dados eficaz e disponível ao público interessado. 
Em uma auditoria ambiental, preliminarmente, são definidos o objetivo e o escopo da 
auditoria, e as partes que firmam o acordo são denominadas de auditor líder e cliente. 
Dois tipos de auditoria interessam as empresas:  
1. A auditoria interna, que é executada por empregado, independente da unidade 
auditada, especializado no objeto da auditagem. Seu objetivo primordial é observar se houve 
cumprimento dos regulamentos e os procedimentos normativos planejados para a empresa, 
além de possíveis acidentes e irregularidades praticadas. 
2. A auditoria externa, que é executada por pessoas especializadas que não possuem 
vínculos empregatícios com a empresa auditada. Seu objetivo principal é expressar opinião 
sobre o segmento auditado, identificando possíveis falhas nas empresas auditadas no que 
tange ao objeto auditado, bem como à confiabilidade dos trabalhos dos auditores internos, 
quando houver.x 
A auditoria ambiental deve ser realizada por, pelo menos, dois auditores, independente 
do tamanho da empresa auditada. Quase sempre, os resultados da auditoria são de caráter 
confidencial entre o auditor e cliente.  
O auditor ambiental deve ter habilidades e conhecimentos nas áreas: ciência e 
tecnologia ambiental; aspectos técnicos e ambientais da operação de instalações; leis 
ambientais, regulamentos de documentos relacionados; sistemas e normas de gestão 
ambiental; e procedimentos, processos e técnicas de auditoria. 
O objetivo da auditoria deve ser transparente e definido de maneira a alcançar as 
expectativas e necessidades do cliente desviando-se, assim, de interpretações dúbias que 
possam interferir no resultado final. 
O escopo deve ser facilmente compreensível e definido pelo auditor líder em harmonia 
com o cliente. Na delimitação do escopo deve-se considerar: a localização geográfica, os 
limites organizacionais, o objeto da auditagem, o período e o tema ambiental. 
Os critérios da auditoria correspondem às políticas, regulamentos legais e normativos, 
atividades práticas que serão utilizados pelo auditor, com o propósito de coletar os dados 
importantes. 
Ainda é importante ressaltar que os recursos usados na auditoria devem ser integrados 
com o objetivo e escopo da auditoria. 
Também é quase desnecessário dizer que a equipe de auditoria deve ser imparcial e 
independente. 
Os processos de auditoria ambiental variam de um para outro, porém, são pequenas as 
variações, isto é, algumas etapas são mais detalhadas em determinados tipos de auditoria, em 
face dos objetivos, escopo e periodicidade de aplicação, contudo, a operação das auditorias 
deve seguir a seguinte ordem: planejamento, preparação do material de apoio, atividade no 
local, elaboração e apresentação do relatório de auditoria.  
 
A fig. 1 ilustra, em linhas gerais, o processo genérico de uma auditoria ambiental: 
ClienteAuditado
Objeto de
Auditoria
Informações
Auditor
Objetivos
Escopo
Critérios
Seleção
Verificação de
Confiabilidade
Avaliação
Conformidades e
Não-Conformidades
Análises,
Agregação
Resultados:
*  Opiniões
*  Conclusões
Recursos,
Equipe de
Auditores
Evidências
 
Fonte:  ISO - Types of Environmental Audit and Associated ISO - Activities - 
Discussion Document. In Rovere, 2003.   
Diante da Fig. 1 apresentada, a auditoria ambiental está intimamente relacionada com 
a legislação ambiental e, conseqüentemente, deve ser utilizada nas estratégias de marketing 
ambiental.  
 
CÓDIGO DE DEFESA DO CONSUMIDOR, O MEIO AMBIENTE, AS EMPRESAS E 
O ESTADO BRASILEIRO. 
 
O Código de Defesa do Consumidor – CDC – criado pela Lei nº. 8.078/90,xi tem por 
escopo proteger os consumidores. Consumidores são as pessoas físicas ou jurídicas que 
adquirem ou utilizam produto ou serviço como destinatário final (art. 2º, CDC). Também são 
consideradas consumidoras as vítimas de acidentes causados por produtos defeituosos, 
mesmo que não os tenha adquirido (art. 17, CDC), como também as pessoas expostas às 
práticas abusivas previstas no Código. Enquanto que Fornecedores são pessoas, físicas ou 
jurídicas, públicas ou privadas, nacional ou estrangeira, bem como os entes 
despersonalizados, que desenvolvem atividade de produção, montagem, criação, construção, 
transformação, importação, exportação, distribuição ou comercialização de produtos ou 
prestação de serviços (art. 3º, CDC). Essas pessoas ou empresas oferecem produtos ou 
serviços aos consumidores, portanto, devem conhecer e respeitar o CDC e legislações 
similares. 
Veja o quadro II, síntese ilustrativa do Código de Defesa do Consumidor - CDC. 
 
QUADRO II: Síntese do código de defesa do consumidor. 
 
EMPRESA FORNECEDORA DE PRODUTOS 
OU SERVIÇOS 
DIREITOS BÁSICOS DO CONSUMIDOR 
Produto Durável – não desaparece com o uso. Proteção da vida e da saúde. 
Produto Não-durável – desaparece com o uso. Educação para o consumo. 
Serviço Durável – custa a desaparecer com o uso. Liberdade de escolha de produto e serviço. 
Serviço Não-durável – aquele que acaba depressa. Informação. 
Responsável por vícios no produto ou serviço. Proteção contra publicidade enganosa e abusiva. 
Responsável por danos.  Proteção contratual. 
Sanções administrativas: multa; apreensão do 
produto; inutilização do produto; cassação do 
registro do produto; proibição da fabricação do 
produto; suspensão de fornecimento de produtos e 
serviços; suspensão temporária da atividade; 
revogação de concessão ou permissão de uso; 
cassação da licença do estabelecimento ou da 
atividade; interdição total ou parcial, de 
estabelecimento, de obra ou atividade; intervenção 
administrativa e imposição de contrapropaganda.     
Indenização. 
Inversão do ônus da prova: a obrigação de provar 
será da empresa fornecedora ou prestadora de 
serviço. 
Acesso à Justiça.  
Direito à ampla defesa. Facilitação da defesa dos seus direitos. 
Desrespeitar o CDC, em alguns casos além de 
sanções administrativas, pode configurar-se em 
crime, resultando em prisão.  
Qualidade dos serviços públicos. 
 
O quadro II mostra a importância de se compreender a relação de consumo. Esta nada 
mais é do que trocar dinheiro por produto ou serviço, entre o consumidor e o fornecedor. Em 
resumo, o CDC é um conjunto de normas que regulam as relações de consumo, protegendo o 
consumidor e indiretamente, contribuindo para que as empresas éticas e ecologicamente 
corretas se diferenciem das empresas infratoras. 
A Lei em apreço vem contribuindo com a conscientização ecológica dos 
consumidores, exigindo, pois, dos fornecedores que apresentem os produtos e serviços com 
rotulagem ambiental fidedigna e que os seus processos e produtos não consumam 
intensivamente os recursos naturais. 
Frise também que legislações congêneres foram produzidas ao longo da década de 90, 
tal como, a Lei nº. 9.008/95xii, que alterou os arts. 4º, 39, 82, 91 e 98 do CDC, e deu outras 
providências. Assim, foi criado o Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos 
Difusos (CFDD). 
É então salutar perguntar, qual a diferença entre o CFDD do FDD? 
O FDD – Fundo de Defesa de Direitos Difusos foi criado pela Lei nº. 7.347/85xiii e 
tem por finalidade a reparação de danos causados ao meio ambiente, ao consumidor, a bens e 
direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico, paisagístico, por infração à ordem 
econômica e a outros interesses difusos e coletivos. Os recursos do FDD são os produtos da 
arrecadação das condenações judiciais previstas na Lei nº. 7.347/85; das multas e 
indenizações decorrentes da aplicação da Lei nº. 7.853/89; dos valores destinados à União em 
virtude da aplicação da multa prevista na Lei nº. 8.078/90; das condenações judiciais prevista 
na Lei nº. 7.913/89; das multas referidas na Lei nº. 8.884/94; dos rendimentos auferidos com a 
aplicação dos recursos do Fundo; de outras receitas que vierem a ser destinadas ao Fundo e de 
doações de pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras. Os recursos arrecadados 
pelo FDD serão aplicados na recuperação de bens, na promoção de eventos educativos, 
científicos e na edição de material informativo especificamente relacionado com a natureza da 
infração ou do dano causado. 
Por sua vez, ao CFDD, que fica sediado em Brasília, compete zelar pela aplicação dos 
recursos na consecução dos objetivos previstos em várias legislações ambientais, tais como, 
7.347/85, 7.913/89, 8.078/90 e 8.884/94; aprovar e firmar convênios e contratos com o 
propósito de atender esses objetivos; examinar e aprovar projetos de reconstituição de bens 
lesados; promover, por meio de órgãos da administração pública e de entidades civis 
interessadas, eventos educativos ou científicos; fazer editar, inclusive com colaboração com 
órgãos oficiais, material informativo; promover atividades e eventos que contribuam para a 
difusão da cultura, da proteção ao meio ambiente, do consumidor, da livre concorrência, do 
patrimônio histórico, artístico, estético, turístico, paisagístico e de outros interesses difusos e 
coletivos e examinar e aprovar os projetos de modernização administrativa. 
Em síntese, o CFDD é um Conselho formado por órgãos governamentais, Ministério 
Público e entidades civis, responsável por gerir um fundo formado por multas aplicadas pela 
Justiça decorrentes da violação a direitos difusos. Direitos difusos são todos aqueles que não 
podem ser atribuídos a um grupo específicos de pessoas, pois dizem respeito à sociedade. 
Quando uma pessoa ou empresa danifica o meio ambiente, por exemplo, este dano traz 
reflexos para toda a população, pois afeta diretamente ou indiretamente a todos.  
A importância em distinguir o FDD do CFDD teve por escopo mostrar como as verbas 
oriundas de pessoas físicas ou jurídicas, privadas ou públicas, nacionais ou estrangeiras, que 
descumprirem as legislações ambientais, têm, a partir de então, destinações específicas, não 
mais migrando de forma genérica nos diversos órgãos estatais, sem que a sociedade pudesse 
fiscalizá-las.  
Outro aspecto relevante é que o governo, pressentindo a importância do marketing 
ambiental, por meio do Ministério da Justiça, através da Portaria nº. 390, de 23 de março de 
2005, instituiu o Selo Comemorativo do vigésimo, décimo quinto e décimo aniversários de 
promulgação das Leis nº. 7.347/85 (Lei da Ação Civil Pública); nº. 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor) e nº. 9.008/95 (Lei de Criação do Conselho Federal Gestor do Fundo 
de Defesa de Direitos Difusos); além de instituir uma Comissão Executiva encarregada de 
promover e organizar, de forma articulada e cooperativa com outros órgãos e entidades, o 
calendário de eventos comemorativos. 
Mas, quais são os eventos promovidos? São seminários, congressos, encontros, 
publicações, material informativo, concursos e publicidades, desde que guardem relação e 
pertinência temática com o objeto das comemorações.  
Atente-se ainda aos detalhes da Portaria: a) A Comissão Executiva poderá autorizar a 
utilização do Selo Comemorativo; e b) a Comissão Executiva será extinta em 31 de dezembro 
de 2005. 
 
RESULTADOS 
 
Após a exposição dos instrumentos jusecológicos, constata-se que as empresas, ao 
respeitarem as legislações ambientais, eficientes, eficazes e racionais, além de evitar multas e 
outras punições, por meio do marketing ambiental, poderão ter seus custos reduzidos e 
contribuir com a preservação dos recursos ambientais – principalmente, os recursos naturais, 
além de minimizar os impactos provocados pela proliferação de poluentes. 
Custo ambiental, tal como o passivo ambiental, na contemporaneidade competitiva da 
globalização poderá reduzir significativamente o valor patrimonial das empresas, tanto 
privadas quanto públicas. Assim, esse passivo ambiental se expressa no cenário real 
mercadológico, através de obrigações legais. E é por isso que as empresas devem se 
preocupar com os aspectos normativos. 
A Agenda 21 Global, produzida no âmbito da Conferência das Organizações das 
Nações Unidas – ONU – ao prevê adoções de Códigos de Éticas das instituições, promoveu 
quase uma revolução no cenário das organizações. Todavia, a adoção de Códigos Éticos nas 
empresas brasileiras é incipiente, sendo necessário que as empresas percebam que adotar 
Códigos de condutas éticas é promover o marketing ambiental e, conseqüentemente, reduzir 
custos e aumentar a competitividade. 
Adotar o instrumento da auditoria ambiental também é de grande valia para as 
empresas, porque, além de verificar se os regulamentos e procedimentos normativos 
planejados estão sendo cumpridos, ajuda as empresas nas formulações estratégicas do 
marketing ambiental. 
O Código de Defesa do Consumidor e as legislações congêneres reforçam a 
argumentação da necessidade das empresas de acolher as normas ecológicas em face dos 
consumidores conscientes – população que vem aumentando rapidamente – agora disporem 
de maior liberdade de escolha, rejeitando, assim, as empresas que oferecem produtos e 
serviços agressores ao meio ambiente, culminando, às vezes, com ações jurídicas contras 
essas empresas. Daí a necessidade de que estas façam valer suas estratégias e mostrem aos 
seus consumidores, fornecedores, concorrentes, financiadores e governantes que realmente 
cumprem com os mandamentos ambientais.  
 
CONCLUSÃO 
Diante das argumentações apresentadas, conclui-se que o marketing ambiental 
necessita do instrumento legal, disciplinando e fiscalizando o mercado, em prol das empresas 
ecologicamente corretas e, por extensão, diferenciando-as daquelas que não respeitam os 
ecossistemas ambientais.  
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i Ministério do Meio Ambiente, Gestão dos Recursos Naturais, p. 41. 
ii Nosso Futuro Comum, 1988, p. 46. 
iii Agenda 21 (Ver Eco – 92). 
iv  Agenda 21 Global, Capítulo 30, Do Fortalecimento do Papel e do Comércio e da Indústria, 1992. 
v Michael, E. Porter, Competição on competition: estratégias competitivas essenciais, p. 371-397. 
vi Ibidem, p. 371-397. 
vii Luis Enrique Sanchez, Danos e passivo ambiental. In: Curso Interdisciplinar de Direito Ambiental, p. 261-293. 
viii Luiz Fernando da Silva Pinto, Gestão- cidadã: ações estratégicas para a participação social do Brasil, p. 299-
349. 
ix Takeshy Tachizawa. Gestão ambiental e responsabilidade social corporativa: estratégias de negócios focadas 
na realidade brasileira, p. 107-120. 
x LA ROVERE, Emilio Lebre. (Coord.). Manual de Auditoria Ambiental, p. 21-32. 
xi Código de Defesa do Consumidor - Lei nº. 8.078 de 1990. 
xii Lei do Conselho Federal Gestor do Fundo de Defesa de Direitos Difusos –  Lei nº. 9.008 de 1995. 
xiii Lei da Ação Civil Pública – Lei nº. 7.347 de 1985. 
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